
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024 

 

EDITAL DE ABERTURA 

 

 O Município de Engenho Velho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

nº 94.704.129/0001-24, através do Prefeito Municipal, Diego Martinelli Bergamaschi, e por 

intermédio de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 102/2023, 

TORNA PÚBLICO, que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento, 

MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 

de abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar Federal nº 101/2000 de 04 

de maio de 2000, Decreto Municipal nº 09/2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme 

os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir:  

 

1. DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  

 1.1. A sessão será realizada através de apresentação de propostas via o e-mail institucional, 

sendo observados os seguintes horários (Brasília/DF) e datas para os procedimentos, de acordo com 

o Art. 75. § 3º da Lei 14.133/2021, que seguem:  

Data da Sessão:  26 de abril de 2024 

Recebimento das Propostas:  Início:  22/04/2024 as 07h30min 

 Fim:  25/04/2024 às 23h59min 

Processo Administrativo:  30/2024  

Tipo/Julgamento:  Menor Preço 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E POSTERIOR 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA QUE APRESENTE A PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA: adm@engenhovelho.rs.gov.br ou compras@engenhovelho.rs.gov.br. 

LINK DO EDITAL: https://www.engenhovelho.rs.gov.br. 

 

2. DO OBJETO: 

 2.1. Constitui objeto do presente, a aquisição de tubos soldáveis em pvc para a Rede Pública 

de abastecimento de água, do Município de Engenho Velho/RS, conforme demanda do Departamento 

Municipal de Serviços Urbano, conforme especificações contidas no Termo de Referência e demais 

normas estabelecidas neste edital.  

 2.2. A fase preparatória deste processo licitatório, caracterizou-se pelo planejamento e está 

compatível com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 

14.133/2021, e com as leis orçamentárias, bem como abordou todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme disposto no inciso I do § 

1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.  

 2.3. Os materiais, objeto desta aquisição, são caracterizados como comum(ns), ou seja, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

 2.4. Quanto ao fornecimento dos materiais, esta será realizada por apenas uma empresa, 

visto que o objeto deve ser prestado de maneira contínua, aproveitando as peculiaridades do mercado 

local com vistas à economicidade e manutenção dos parâmetros de qualidade, sem que isso afete a 

competição ou haja concentração de mercado. 
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Engenho Velho/RS, para exercício 

de 2024, que correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões): 

     Secretaria Municipal de Saúde, Vigilância e Saneamento 

0602 17 512 0012 2043 339030000000 1500 

  

4. DA PARTICIPAÇÃO: 

 4.1. Poderão participar do presente processo de dispensa, empresas do ramo pertinente ao 

seu objeto e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, inclusive quanto à documentação 

constante deste Edital e seus Anexos. 

 4.2. Interessados em participar da contratação direta, deverão enviar sua proposta em um 

dos e-mails institucionais: adm@engenhovelho.rs.gov.br ou compras@engenhovelho.rs.gov.br, 

obedecendo datas e horários do item 1 deste Edital, assim como, o prazo fixado para abertura e 

julgamento do procedimento, não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do 

aviso de contratação direta, na imprensa oficial do Município, Art. 75, § 3º da Lei 14.133/2021. 

 4.3. A empresa participante desta contratação direta deverá estar em pleno cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.  

 4.4. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

a. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

a.1. O impedimento de que trata a alínea “c” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

b. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente deste órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

c. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e. Empresa estrangeira que não funcione no País; 

f. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

g. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 

h. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

i. Sociedade cooperativa. 

4.5. A vedação de que trata a alínea “h” do subitem 4.4 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.6. Empresas que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da 

Lei Federal 14.133/21, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 
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4.7. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Processo. 

4.8. Empresa que incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 

4.9. O edital está disponível para download no sítio www.engenhovelho.rs.gov.br. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO: 

 5.1. O valor total estimado para o fornecimento dos materiais elétricos, objeto desta 

licitação, é de R$ 11.815,50 (onze mil oitocentos e quinze reais com quinze centavos), conforme 

estabelecido e especificado no Termo de Referência. 

 

6. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 

 6.1. O presente procedimento de contratação direta ficará aberto ao recebimento de 

propostas por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao(s) e-mail(s): adm@engenhovelho.rs.gov.br ou 

compras@engenhovelho.rs.gov.br  fazendo referência a DISPENSA. 

 6.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 6.2.1. A Proposta de preço poderá ser apresentada conforme modelo publicado no site www. 

engenhovelho.rs.gov.br .  

 6.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

 6.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 6.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados, após solicitado pelo 

Agente de Contratação, que comunicará a empresa vencedora, via e-mail, em até 02 (dias) dias úteis 

após a proclamação do resultado, contando-se do dia seguinte a este dia. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. A habilitação da empresa vencedora será verificada mediante conferência dos 

documentos a serem enviados no e-mail quando notificado e solicitado pelo Agente de Contratação, 

que são os seguintes: 

7.1.1. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

7.1.2. Regularidade Fiscal:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Receita federal do Brasil; 

            c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa para com a Fazenda Estadual, 

relativa ao domicílio ou sede do licitante;  

            d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante; e, 

 e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. 

 7.1.3. Regularidade Trabalhista: 

             a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas), em seu prazo de validade. 

 7.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:  

 a)   Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da data designada 

para a apresentação do documento. 

 7.1.5. Demais documentos:  

 a) Declaração Conjunta, assinada pelo proprietário ou representante legal, (dando ciência 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; que não está impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública; que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, e inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; que não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa ou empregada de empresa pública ou de sociedade de economia mista; que 

são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital 

e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração; e, que se vencedora 

do processo licitatório, possui disponibilidade para realizar a prestação do serviço contratado. Esta 

será solicitada juntamente com os demais documentos habilitarórios. 

   

 

8. DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Conforme o Art. 95 §2 da Lei 14.133, esta aquisição não será necessário o contrato 

formal, pois não atinge o valor máximo estipulado pelo Decreto Federal 11.871/2023. 

8.2. Após a homologação, será encaminhado ao setor de empenhos para fazer o empenho e 

encaminha-lo para o contratado e providenciar a entrega. 

 

9. DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado até o décimo dia útil do mês subsequente ao do 

fornecimento dos materiais, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, por parte da empresa 

vencedora, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização, por intermédio da Tesouraria do 

Município, através de transferência bancária em conta do CNPJ da empresa com a indicação na nota 

do número de agência, conta e tipo, pix ou boleto bancário.  

9.2. Havendo incorreção no documento de cobrança ou qualquer outra circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente, e o pagamento sustado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte 

do Contratante.  



 

9.3. A nota fiscal deverá ser emitida ao Município de Engenho Velho/RS e deverá conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do n.º do contrato e nº do Processo e da Dispensa, a fim 

de se acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento.  

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

10. DO FORNECIMENTO, GARANTIA E FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A execução do fornecimento deverá respeitar os prazos e o objeto deste processo 

administrativo, conforme Ordem de compra emitida pelo Departamento Municipal requisitante, 

obedecendo às especificações do Termo de Referência deste edital e ademais que vierem a se 

estabelecer dentro da área.  

10.2. A execução do fornecimento, objeto desta contratação direta, em sua totalidade, deverá 

apresentar garantia em sua execução completa, dentro do ramo de atividade do objeto e suas normas 

e legislação específica, e, deverá ser substituído de imediato no caso de constatado pela fiscalização 

do contrato, alguma irregularidade de execução do objeto. 

10.3. Verificada alguma desconformidade do material fornecimento, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  

10.4. A fiscalização da execução do contrato será de responsabilidade do departamento 

demandante.  

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a licitante contratada será 

responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal 

nº  14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

  11.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 11.2 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do subitem 11.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

  11.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 11.2, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 11.1. 

  11.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 11.2 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V do subitem 11.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

  11.7. A sanção prevista no inciso IV do subitem 11.2 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 11.1, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 11.1 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 11.5, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  anos. 

  11.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 11.1 será precedida de análise jurídica 

e observará as seguintes regras: 

   I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

secretário municipal. 

 11.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 11.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.10. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de contratação direta, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.  

12.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

12.3. A anulação do procedimento deste processo, não gera direito à indenização, ressalvada 

o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

12.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

12.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

12.5.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

12.5.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas.  



 

12.5.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

12.5.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

12.6. As providências dos subitens 12.5.1 e 12.5.2 acima mencionados poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento deserto). 

12.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, 

cujo prazo não conste deste processo, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Agente de 

Contratação da Administração na respectiva notificação.  

12.8. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens enviadas via e-mail 

pela Administração.  

12.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da contratação direta na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário.  

12.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

12.11. As normas disciplinadoras deste Processo serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.12. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

12.13. O resultado da sessão pública será divulgado no site do Município.  

12.14. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 

da interpretação do Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 

de Engenho Velho/RS, sito no Centro Administrativo Municipal, na Rua Antônio Trombettta, 35, 

Centro, CEP: 99.698-000, neste Município, pelo telefone (54) 3363-9600  ou nos e-mails: 

adm@engenhovelho.rs.gov.br ou compras@engenhovelho.rs.gov.br, no horário das 07h30min às 

11h30min e das 13h00min às 17h00min de segunda a quinta feira e entre as 07h30min e 11h30min 

nas sextas feiras.  

 

Engenho Velho/RS, 19 de abril de 2024.  

 

 

_________________________ 

Diego Martinelli Bergamaschi 

Prefeito Municipal 
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